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ROBUSTEZ
E PUJANÇA

A caminho dos 50 anos do 25 de Abril e da ADFA, mostramos a nossa pujança inquebrantável, na defesa dos direitos dos mais 
vulneráveis de nós, pela dignidade que nos é devida.
A luta e os contactos da ADFA têm sido constantes e firmes. O Grupo Parlamentar do PS solicitou à Associação que participe 
no estudo e apreciação de matérias importantes para os deficientes militares, num avanço positivo para aproveitar o 
cinquentenário do 25 de Abril e encerrar definitivamente o dossier da Guerra Colonial.
A ADFA vai cumprir, na íntegra, o mandato das reivindicações que a AGN lhe cometeu usando, como estatutariamente lhe está 
atribuído, a sua voz, em privado ou em público, e repudiando todas as intervenções desviantes, impróprias e até populistas.

Jacinto Pisco e Aura Teles conversaram com o ELO 
Págs. 10 e 11/14 e 15
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MINHA MÃE FOI PROSTITUTA
Autor: Nelson Cerveira
Edição do autor, Anadia, Novembro de 
2022, 304 pp

O título e a própria capa deste livro são 
fortes e, à primeira vista, são chocantes. 
Aparentemente, quase nada têm a ver 
com o conteúdo que é uma história de 
amor. E é preciso avançarmos na leitu-
ra para perceber como uma história de 
amor puro e o seu fruto, são destruídos 
pela maldade dos homens. 
Como acontecia muito nas nossas al-
deias, dois jovens em plena puberdade 
enamoram-se e não esperam pelo casa-
mento. Tinham tudo para viverem uma 
vida simples mas muito feliz. Rosa Maria 
morre ao dar à luz uma menina e Joa-
quim, na arte de pedreiro, tudo faz para 
que não falte nada à sua menina, tam-
bém Rosa Maria em homenagem à mãe, 
e a seus pais que cuidam dela. Joaquim 
é chamado para a tropa e durante a re-
cruta mete os papéis para ser dispensa-
do por ser o único amparo dos pais e da 
filha, mas essa pretensão é-lhe recusada. 
Quando já estava integrado num Bata-
lhão mobilizado para a Guiné, dá-se o 25 
de Abril. Tudo fica em suspenso, menos 
a guerra que continuou. E o cabo enfer-
meiro Joaquim segue com o seu Bata-
lhão para o seu destino de mobilização. 
Já na fase de retracção do dispositivo e 
já com data marcada para o regresso o 
nosso enfermeiro é chamado a socorrer 
um camarada, vítima de agressões num 
bairro de Bissau. Numa manobra brusca 
o Joaquim é cuspido do Unimog em que 
seguia, resultando deste acidente a sua 
morte. 
Duplamente órfã aos cinco anos, Rosa 
Maria, fica com os avós paternos e tudo 
parecia que seria criada no mesmo am-
biente de amor como até aí. Porém, mais 
uma vez, a maldade das pessoas e a apli-
cação cega da Lei atira a menina para as 
garras interesseiras de uma tia materna 
que nunca lhe ligou. 
E aqui começa o Calvário de Rosa Maria 
que passou a ser vítima de más opções de 
vida, de violência doméstica, de escravi-
dão sexual. Mãe solteira, tudo fez e a tudo 
se submeteu para criar duas filhas, a pri-
meira deixada bébé com o pai e a segun-
da fruto de violação. 
Carregando nas cores, Nelson Cerveira, 
pretende que o quadro que pintou ao es-
crever esta obra, seja um manifesto con-
tra os males deste mundo: contra a guer-
ra, contra a violência doméstica, contra 
a escravatura sexual, contra o fanatismo 
religioso; pela humanização da Justiça, 
pela reabilitação do estatuto e do papel 
da Mulher na sociedade. 
Antigo combatente na Guiné, o autor in-
tegrou o último Batalhão que deixou o 
novo país, Guiné-Bissau. Na pessoa de 
Joaquim traça também um quadro pou-
co prestigiante da forma como foi gerido 
o processo de independência daquela 
antiga colónia, nomeadamente no que 
respeitou ao abandono das milícias e dos 
comandos africanos que lutaram nas fi-
leiras das nossas Forças Armadas.

ANGOLA, 1961 – UM HOMEM NOVO 
VEIO DA MATA DE ARMAS NA MÃO 
Autora: Maria Santos 
Edição: Escola Secundária de Casqui-
lhos, Barreiro, Fevereiro de 2023, 52pp

A jovem Maria Santos, aluna de Línguas 
e Humanidades do 12º ano da Escola 
Secundária de Casquilhos, quando se 
propôs realizar este trabalho certamen-
te devia estar longe da aventura em que 
se meteu. Para uma aluna deste nível 
de ensino foi um projecto arrojado mas 
coroado de êxito. E se seguir um curso 
ligado às Ciências Históricas já fica com 
muitos horizontes abertos para investi-
gações futuras.
Entre os vários arquivos e entidades 
consultados não podemos deixar de 
realçar a ADFA onde pôde consultar do-
cumentos e falar com a Drª Paula Afon-
so e TCor Rui Batista. 
Começando por enumerar os mui-
tos eventos que fizeram do século XX 
um tempo de mudanças profundas no 
Mundo e na Sociedade, a autora foca-se 
na “Guerra Colonial portuguesa, [even-
to] intimamente associado às tensões 
que marcaram o século, que deixou a 
sua marca dramática no país (na verda-
de em quatro países) durante 13 anos 
de conflito e muitos mais de trauma, 
mas que continua a ter um lugar me-
nor na nossa história. Por restrições de 
tempo e de espaço, foquei-me num só 
local e num momento preciso: Angola, 
1961.” (pg 6). 
Começando por um enquadramento 
dos movimentos independentistas das 
colónias portuguesas e da política colo-
nial da Estado Novo no movimento glo-
bal anticolonialista surgido depois da 
Segunda Guerra Mundial, Maria Santos 
foca-se no início da guerra em Angola.  
Para melhor ilustrar o seu trabalho, a 
autora transcreve excertos de entrevis-
tas que fez a investigadores que já têm 
obra publicada sobre a Guerra Colonial: 
Coronel Aniceto Afonso, que foi com-
batente e é um dos mais prestigiados 
investigadores do conflito; Coronel Rui 
Batista, combatente em Angola e defi-
ciente das Forças Armadas; Diana An-
dringa, jornalista, nascida em Angola, 
era jovem quando rebentou o conflito 
e, mais tarde, militou contra o regime; 
Joana Pontes, que tem trabalhos, alguns 
inéditos, sobre a guerra; José Amaral, 
também nascido em Angola, foi com-
batente e é um estudioso da história do 
seu país de origem. 
Na conclusão Maria Santos confessa: 
“Aprendi muito mais do que imaginava. 
Sobre o seu início, principalmente, mas 
também sobre o seu contexto, sobre 
as proporções que veio a tomar e que 
eu nunca havia imaginado, sobre uma 
das maiores campanhas de propagan-
da promovidas pelo Estado Novo e que 
eu desconhecia na totalidade, sobre as 
pessoas que foram para lá nesse ano 
de 1961, muitas delas voluntariamente, 
desconhecendo ao que iam e acreditan-
do que estavam a proteger a Pátria.” (pg 
44).

Livros	 Por José Diniz

Joaquim José Coelho Mendes, 
associado 12622, natural e re-
sidente na freguesia e conce-
lho de Moura. Fez comissões 
de serviço em Moçambique, 
Angola e Guiné integrado no 

Destacamento nº 1 de Fuzileiros Especiais. 
Faleceu a 17-04-2022 com 80 anos.

Francisco Marques Ribeiro, 
associado 4150, natural da fre-
guesia de Escudeiros do conce-
lho de Braga, residente na fre-
guesia e concelho de S. João da 
Madeira. Serviu na CArt 1766 

do BArt 1925 em Angola. Faleceu a 15-01-
2023 com 78 anos.

António de Oliveira, associa-
do 15132, natural da freguesia 
de Capareiros do concelho de 
Viana do Castelo, residente na 
freguesia de Sobral de Adiça do 
concelho de Moura. Serviu em 

Angola. Faleceu a 19-01-2023 com 80 anos.

José Carlos Pereira Serralha, as-
sociado 8916, natural da fregue-
sia e concelho de Ansião, resi-
dente na freguesia na freguesia 
de Arrentela e Aldeia de Paio 
Pires do concelho de Seixal. 

Serviu numa Companhia Independente em 
Angola. Faleceu a 15-04-2023 com 71 anos.

Guilherme Augusto da Silva 
Pereira, associado 12070, natu-
ral da freguesia de Munhuana, 
concelho de Lourenço Marques, 
Moçambique, residente na fre-
guesia e concelho de Setúbal. 

Serviu na CCaç de Milavque, em Moçambi-
que. Faleceu a 25-04-2023 com 73 anos.

Manuel António de Jesus Silva, 
associado 7181, natural e resi-
dente na freguesia de Pardilhó do 
concelho de Estarreja. Serviu no 
BArt 3503 em Moçambique. Fa-
leceu a 13-05-2023 com 72 anos.

João Nicolau de Sousa, associado 
11277, natural e residente na fre-
guesia de Fajã da Ovelha do conce-
lho de Calheta. Serviu em Angola. 
Faleceu a 16-05-2023 com 82 anos.

Américo Correia Barbosa Perre, 
associado 2631, natural e residen-
te na freguesia e concelho de Pon-
te de Lima. Serviu na Guiné. Fale-
ceu a 16-05-2023 com 81 anos. 

João José de Jesus Serigado, 
associado 15198, natural da 
freguesia de São Vicente do 
concelho de Abrantes, residen-
te na freguesia de Reguengo da 
Parada, Tornada e Salir do Por-

to do concelho de Caldas da Rainha. Serviu 
em Moçambique e na Guiné nas Tropas 
Paraquedistas. Faleceu a 19-05-2023 com 
78 anos.

António Pereira, associado 
13734, natural da freguesia de 
Silvares do concelho de Guima-
rães, residente na freguesia de 
São Tiago de Candoso e Masco-
telo do mesmo concelho. Ser-

viu na CCaç 2661 do BCaç 2906 em Moçam-
bique. Faleceu a 27-05-2023 com 75 anos.

Fernando Nunes Francico, as-
sociado 598, natural e residen-
te na freguesia e concelho de 
Miranda do Corvo. Serviu na 
3.ª CArt do BArt 6522 na Guiné. 
Faleceu a 27-05-2023 com 71 

anos.

João António Meira Palmeiro, 
associado 5271, natural da fre-
guesia de Vaiamonte do conce-
lho de Monforte, residente na 
freguesia de Praia do Ribatejo 
do concelho de Vila Nova da 

Barquinha. Serviu na Companhia de Enge-
nharia 447 na Guiné. Faleceu a 07-06-2023 
com 86 anos.

José Madeira Ferreira, associa-
do 6181, natural da freguesia 
de Vil de Matos do concelho de 
Coimbra, residente na fregue-
sia de Antuzede e Vil de Matos 
do mesmo concelho. Serviu na 

Companhia Independente 2518 em Angola. 
Faleceu a 25-06-2023 com 76 anos.

Manuel Fernando de Sousa e 
Silva, associado 1297, natural e 
residente na freguesia de Santa 
Maria do Prado do concelho de 
Vila Verde. Serviu na CCaç 2610 
do BCaç 2890 em Angola. Fale-

ceu a 26-06-2023 com 74 anos. 

António Aparício Castanheira, 
associado 12979, natural e re-
sidente na freguesia de Espariz 
do concelho de Tábua. Serviu 
na CCaç 2599 do BCaç 2887 em 
Angola. Faleceu a 06-07-2023 

com 74 anos.   

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MARIA DE PAIVA CUNHA • MARIA LUIZA SILVA FONSECA CURRAIS • GA-
BRIEL VIEIRA MARTINS • MARIA MIMOSA DE CASTRO BORGES • LUCINDA 
SANTOS RIBEIRO MOREIRA • EMÍLIA DA ANUNCIAÇÃO MACEDO • ARMAN-
DO DE OLIVEIRA SANTOS • ANA MARIA ESTEVES TEIXEIRA • ESMERALDA 
DE AZEVEDO REIS • MANUEL NUNES LEONARDO • JOSÉ DE ALMEIDA PE-
REIRA AREDES • CÉSAR FERNANDES • MARIA DE LURDES CORREIA VIEIRA 
GOMES DA CRUZ • AMADEU PEREIRA DE OLIVEIRA • EMÍLIA GONÇALVES 
CERQUEIRA DE SOUSA
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Episódios

Depois

Palavra mítica, depois é como que uma pana-
ceia universal. Depois logo se vê, depois se 
trata, depois se resolve.
E assim vamos vivendo.
Mas nem sempre. A estória que se segue é 

verídica, e teve (para variar) um final feliz.
Um daqueles condutores de larga experiência, com 
muitos generais no currículo, seguia com aquele a 
quem estava atribuído, ali para os lados do Largo da 
Estefânia, em Lisboa, onde ficava a Agência Militar, 
uma espécie de banco da tropa, nessa época. Estava 
um dia frio e chuvoso, e à porta da Agência esperava 
uma longa fila de velhotes, sujeitos à intempérie. As-
sim a modos de humilhados e ofendidos.
E disse o condutor: está a ver, meu general, daqui a 
uns tempos, quando passar à reserva, vai estar tam-
bém ali naquela bicha…
Mensagem recebida: o dito general tratou de alterar a 
forma de recebimento das pensões.
Pois na sociedade em geral as coisas passam-se da 
mesma forma, e faz falta um velho condutor que ape-
le ao bom senso.
Apostamos todos no depois. E isto significa que o 
montante das pensões só preocupa os portugueses 

quando passam à reforma, ou seja, tarde demais para 
a maioria deles. Como no caso da contagem do tem-
po de serviço, de que só se lembraram ao chegar aos 
sessenta e cinco anos.
Mas não todos!
Alguns consideram que isso de aposentação ou refor-
ma é para o comum dos mortais. Os ungidos do Se-
nhor têm direito a outras oportunidades, outras pers-
petivas, outros horizontes, e como tal não têm de se 
preocupar com descontos ou direitos adquiridos.
Independentemente da forma como se chega lá.
E assim, por artes diversas e variadas (que não por 
obras valorosas), lá se vão da Lei da Caixa libertando.
Só que a Providência tem caminhos insondáveis, e 
volta e meia o improvável acontece. E a Praça Pública 
é agitada por mais um santo caído do altar.
Tendo em atenção a nossa idiossincrasia, não seria de 
admirar. No fundo, é apenas a aplicação do conceito 
do depois. Todas as iniciativas são válidas: depois, logo 
se vê.
Fomos todos chamados para a guerra. Quanto aos 
custos humanos e materiais, depois logo se veria. A 
guerra acabada, parece que não havia depois. Uns 
porque foram despedidos do Governo com justa cau-

sa, os do novo Governo porque não tinham nada a ver 
com o sucedido.
Depois continuamos à espera que nos seja feita jus-
tiça.
Só que, para os tais ungidos do Senhor, somos um mis-
to de “peste grisalha” com “criaturas não produtivas” 
e ainda “peso morto no Erário Público”. Desse mesmo 
Erário do qual alguns se têm servido à discrição.
Com o mesmo espírito que levou, a nível europeu, 
a substituir no cálculo das pensões, a referência do 
Salário Mínimo Nacional pelo Indexante dos Apoios 
Sociais (IAS), como forma de combater o aumento 
de esperança de vida dos malfadados idosos. Se não 
tiverem dinheiro para medicamentos, melhor. Assim 
como uma eutanásia diferida.
Mas o Anjo da Justiça anda por aí, não com uma es-
pada de fogo, mas com apoio informático, e as coisas 
complicam-se.
E – coisa estranha! – o discurso do Anjo é semelhante 
ao do Diabo ao Fidalgo no Auto da Barca do Inferno: 
vós me veniredes a la mano, a la mano me veniredes.
E depois? Para os lançados nas trevas exteriores dos 
pensionistas, melhor é continuar a já antiga luta, por-
que o nosso depois tem cada vez menos depois.

Editorial

Robustez e pujança

Para os que estiveram envolvidos na Guer-
ra Colonial, a palavra “lassidão” pode dizer 
pouco, ou mesmo nada. Mas, para os teóri-
cos da Contra Insurreição, Contra Guerrilha 
ou Guerra Revolucionária, ela tinha um sig-

nificado muito preciso.
“Lassidão”, segundo os dicionários, quer dizer dimi-
nuição de forças; esgotamento, fadiga. Para os Movi-
mentos de Libertação, era uma opção estratégica. Após 
o sobressalto de 1961, tratava-se de ir desgastando as 
tropas portuguesas, dia após dia, mês após mês, ano 
após ano.
A manobra resultou. A fuga ao Serviço Militar Obriga-
tório (SMO) aumentou, a afluência à Academia Militar 
diminuiu, as despesas militares aumentaram até mais 
de 40% do Orçamento, a desmotivação e descrença 
foram crescendo. Até atingiram o ponto de rotura do 
sistema.
A questão dos deficientes militares pesou fortemente 
nesta manobra de lassidão. O avolumar dos feridos era 
mais grave que o dos mortos. Até se disse que morria 
mais gente na estrada que na guerra – como se tal com-
paração fosse admissível. Mas o cortejo dos deficientes 
era mais visível, e daí todas as manobras para os ocul-
tar do grande público.
Não será demais recordar a íntima relação do 25 de 
Abril com a génese e criação da ADFA, que é mesmo 

uma das ideias força para a comemoração dos cin-
quentenários.
E por isso importa meditar sobre o significado desses 
dois marcos históricos.
O 25 de Abril, como o reconhecimento de que a guer-
ra, como todas as guerras, tem uma solução política 
e não militar, o que o anterior regime negava e tinha 
levado a um impasse cada vez mais doloroso para to-
das as partes.
A criação da ADFA, como corolário da guerra em custos 
humanos e materiais, sobretudo pelo sacrifício de uma 
geração, marcada para sempre, no corpo e no espírito, 
pelos efeitos de uma política incoerente.
Finda a guerra, eis-nos em novos desafios, não menos 
importantes do que aqueles que se nos deparavam em 
pleno conflito. Antes, tratava-se de aguentar até ao li-
mite extremo, conforme a frase de Salazar, só aceitan-
do “soldados e marinheiros vitoriosos ou mortos”, ou 
de Marcelo Caetano, considerando que era “preferível 
uma derrota militar do que abrir um precedente”. Neste 
último caso, a lassidão às avessas: deixa perder, que no 
fim pode ganhar-se.
A caminho dos 50 anos do 25 de Abril e da própria 
ADFA, estamos impregnados de uma pujança inque-
brantável, na defesa do reconhecimento de omissões 
ou imperfeições legislativas, que ainda impedem os 
mais vulneráveis de nós, ou das suas viúvas, de viver 

com o mínimo da dignidade a que temos direito e nos 
é devida. A luta e os contactos, da nossa parte, têm sido 
constantes e firmes; apresentámos na Assembleia da 
República e ao Governo a maior objetividade dada ao 
processo de reconhecimento e reparação dos deficien-
tes militares, pela nossa Assembleia-Geral Nacional 
de 1 de Abril findo, e seguramente que em momento 
profícuo, pois a ADFA foi chamada a participar, nos 
dias mais próximos, no estudo e apreciação daquelas 
matérias, por parte do Grupo Parlamentar do PS e dos 
apropriados serviços do Ministério da Defesa Nacio-
nal, num panorama que evidencia um avanço positivo 
na correspondente abertura, aplicação e publicação 
dessas matérias, no fito de, aproveitando o cinquente-
nário do 25 de Abril, encerrar definitivamente o dossier 
da Guerra Colonial, referente à reabilitação e plena in-
clusão dos deficientes das Forças Armadas.
A ADFA confia na robustez de tais iniciativas e, como 
lhe cabe, irá cumprir na íntegra o mandato das reivin-
dicações que a AGN lhe cometeu usando, como esta-
tutariamente lhe está atribuído, a sua voz, em priva-
do ou em público, repudiando todas as intervenções 
desviantes, por vezes propaladas por indivíduos que, 
ainda que sendo associados desta Casa, não têm dela 
qualquer tipo de mandato para representar a ADFA, 
utilizando declarações inexatas, impróprias e até po-
pulistas.

Nota da Redacção
Neste espaço de Editorial o ELO reproduz, na íntegra, o Comunicado enviado à Comunicação Social no dia 24 de Julho último.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional



Agosto 2023	4 

OPINIÃO		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

“A vida está cheia de uma 
infinidade de absurdos 
que nem sequer precisam 
de parecer verosímeis 
porque são verdadeiros”
Luigi Pirandello (1867-1936)

Indiscutivelmente que vivemos tempos algo confu-
sos. Assistimos ou temos conhecimentos de acções e 
comportamentos que são susceptíveis de nos causa-
rem espanto ou alguma perturbação.

Animais que parecem pessoas
Quero salientar que nada tenho contra as pessoas 
que têm animais de estimação. E defendo, intransi-
gentemente, que os donos devem providenciar todo 
o conforto, alimentar e de saúde.
Recentemente, assisti a uma “conversa” que quero 
partilhar.
Conversavam duas senhoras, com idades bem adul-
tas, embora fosse notória a diferença de idades. 
Uma, a mais idosa, segurava um cão por trela. Ter-
minado o diálogo, seguiram em direcções opostas. 
Então a mais idosa, após o afastamento da outra se-
nhora, voltando-se para o cão disse: “anda, vem com 
a avó, que a mamã já vem.”
Tomei conhecimento de um estudo da Universidade 
de S. Paulo Brasil, que transcrevo: “Relacionamento 
com animais de estimação deve ter limites (antropo-
morfismo, ou humanização dos animais, ainda que 
bem-intencionados, pode não ser benéfico, tanto para 
os humanos quanto aos próprios animais)”.
Mas, sinceramente, tratar bem dos animais de esti-
mação é uma coisa; agora, ouvir alguém perguntar, 
referindo-se a um animal, se é menino ou menina, 
ultrapassa a minha capacidade de adjectivação.

Pessoas que parecem animais
Mas, se há quem “mime” demasiado os seus ani-
mais, há humanos que brutalizam até o fruto do seu 
ventre.
Já por algumas vezes o Zangão tem criticado os 
estratagemas que são usados para angariarem o 
maior número de “seguidores nas redes sociais”, 
não olhando a meios para alcançarem o objectivo 
pretendido.
Refiro-me à bestialização efectuada por uma “mãe” 
contra a sua filha de apenas três anos.
Segundo a “mãe” divulgou, a menina encontrava-
-se à beira da piscina a pedir que a fosse buscar, 
pois dizia que não conseguia andar. A mãe disse-
-lhe “camone, tens três anos, já conheço essa histó-
ria”.
A filha não queria ou não conseguia dormir e cha-
mava pela mãe (coisa nunca vista numa criança de 
tão tenra idade).

Numa altura, a menina chorou, chorou, e pedia que 
a fosse buscar. Então a “progenitora” disse: “Não, 
tenho que acabar com isto. Estou a criar, tipo, uma 
rainha e aristocracia já não existe em Portugal”.
Então, a criatura referiu que apanhou a menina e 
mergulhou-a na piscina durante algum tempo, para 
acabar com a birra. Informou os seguidores de que 
não era a primeira vez que fazia essa crueldade.
Mas as crueldades não se resumem aos mergulhos 
forçados na piscina. Segundo a própria divulgou, e 
assumiu que quando não pode ir para a piscina, mete 
a pobre inocente vestida na banheira, molhando-a 
com água fria. E, vitoriosamente, declara que “calou-
-se ou não se calou”. Claro que se calou. Que tipo de 
criatura tem o ofensivo desplante de divulgar e de se 
gabar dos actos desumanos contra um ser indefeso?

Ser criança deveria ser como o poema de Eneida 
Dias de Miranda refere:

SER CRIANÇA

Ser criança é ser feliz
É viver arriscando-se por um triz
Como se tivesse consciência
De Deus na sua omnipresença

Ser criança é desafiar o mundo
Querer saber tudo profundo.
Guardando na mente que, decerto
Deste Universo não conhece um milésimo

Ser criança é chorar solto
Por todo e qualquer desgosto
E permitir ser consolada
Com um doce, um afago e uma risada

Ser criança é aprender
Desde a mais tenra idade
Que a Deus tudo pertence
E deve ser feita a sua vontade

Saúde melhorada, ambiente estragado
Portugal prepara-se para iniciar a extracção de lítio e 
tem a oitava maior reserva mundial.
A exploração deste minério situa-se na Serra de Arga, 
Barroso-Alvão, Seixoso-Vieiros, Barca de Alva, Guar-
da e Sabugal.
A exploração é realizada a céu aberto e irá provocar 
alterações da paisagem natural, deteriorando o solo, 
destruindo ecossistemas devido às escavações, com 
um forte impacto na conservação da fauna e da flora 
e afectando a qualidade de vida das populações, se-
gundo foi estudado e divulgado.
É verdade que também é utilizado na medicina.
No tratamento agudo e profiláctico dos episódios 
maníacos e hipomaníacos das doenças bipolares e 
outros do foro psíquico, numa época em que o com-
bate à poluição está “na ordem do dia”, há que con-
siderar os prós e os contras.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Castelo Branco

Férias na Sede da Delegação
A Delegação de Castelo Branco informa que a sua 
Sede encontrar-se-á encerrada de 7 a 11 de Agosto 
por motivo de férias da funcionária.
Qualquer assunto urgente deve ser tratado através 
do contacto do presidente da Direcção da Delegação, 
João Mangana, pelos números de telemóvel 932 601 
630/917 429 349.

Pagamento de quotas
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que podem efectuar o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apelamos aos associados para que optem por este 
tipo de pagamento, e que informem a Delegação no 
dia da transferência, para poder fazer o registo da 
mesma e enviar o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Informação 				  
– 49.º Aniversário da Delegação
O almoço de Aniversário da Delegação de Coimbra, que 
estava marcado para o passado dia 17 de Junho e que 
não se realizou por motivo do estado de saúde do vice-
-presidente da Direcção da Delegação, vai realizar-se no 
próximo dia 30 de Setembro, Sábado, no Restaurante do 
Núcleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, na Rua da 
Sofia, n.º 136, em Coimbra (próximo do Palácio da Jus-
tiça), mantendo-se o que já tinha sido acordado. O pro-
grama prevê, pelas 12h00, a recepção aos convidados, 
associados e familiares, seguido de almoço, pelas 12h30.
Aos associados que já estão inscritos, agradece-se que 
confirmem a sua inscrição para esta nova data, e aos as-
sociados que não se inscreveram a tempo, poderão fazê-
-lo até ao dia 28 de Julho ou do dia 21 de Agosto a 20 de 
Setembro.
O preço mantém-se, no valor de 20,00 euros por pes-
soa, para adultos; as crianças até aos cinco anos não 
pagam, e, dos 6 aos 10 anos, o preço é de 10,00 euros.
Para mais informações ou inscrições, os contactos 
são os seguintes: 239 814 644 ou 917 770 241.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-
tes neste evento associativo de unidade e coesão, 
“demonstrando mais uma vez o espírito participativo 
e solidário para com a Delegação, nesta data comemo-
rativa, para que possamos todos em conjunto passar 
um dia muito feliz”.

Férias da Delegação
A Direcção da Delegação de Coimbra informa os as-
sociados de que a Sede da Delegação encontrar-se-á 
encerrada para férias no período de 1 a 18 de Agosto 
(inclusive).

Estacionamento reservado
Informa-se os associados da Delegação de Coimbra 
que o lugar de estacionamento reservado à ADFA 

destina-se exclusivamente aos associados que se 
deslocam à Sede da Delegação para tratar dos seus 
assuntos na Associação, pelo que não é permitido 
servirem-se deste lugar de estacionamento para tra-
tar de assuntos fora desse âmbito.
A Delegação de Coimbra agradece a compreensão de 
todos.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2023 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder 
ao respectivo pagamento através do seguinte IBAN: 
PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo 
ser devidamente identificado com o número de as-
sociado.
A Delegação informa que existe uma transferência 
do mês de Janeiro de 2022 que está por identificar, 
apelando-se aos associados para que contactem a 
Delegação caso ainda não tenham recebido o respe-
tivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para 
que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e 
para que solicitem a sua revalidação com, pelo me-
nos, três meses de antecedência em relação à data da 
validade.

A Direcção da Delegação

Informação e apoio
Estando a atravessar um momento em que a cons-
ciência colectiva nos tem ditado muitas despedidas, 
vimos pedir-vos que reflictam no seguinte, conside-
rando que as famílias têm sido a nossa base.
Muitas vezes não clarificamos o papel da ADFA, o 
papel associativo no nosso percurso, junto de quem 
mais nos apoia. No momento do luto é importante 
que quem sempre esteve presente, possa contar com 
uma rede de apoio. Com quem informe e encaminhe.
A excessiva burocratização aliada à dor da perda tor-
na mais pesada a travessia desta inevitabilidade. Para 
que possamos auxiliar e prestar as informações úteis 
a familiares que delas necessitem, seria premente 
que se dessem indicações para que os nossos entras-
sem em contacto com a ADFA, Delegação de Coim-
bra, aquando do falecimento de um associado.
Assim, seremos céleres na prestação utilitária que 
nos caiba, não deixando para tarde o que é urgente 
tratar. Cuidar de quem cuida de nós é aliviar o sofri-
mento.

Manuel Paiva, presidente da Direcção 
da Delegação de Coimbra

Famalicão

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do as-
sociado devem ser agendados pelo endereço electró-
nico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os 
assuntos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, 

marcação com dia e hora. A Delegação pode ser con-
tactada pelos números 919 594 527 ou 252 322 848 (caso 
não seja atendido, a Secretaria devolve a chamada).
A entrada nas instalações da Delegação já se faz pela 
porta principal.

Férias da Delegação
A Direcção da Deleção de Famalicão informa os as-
sociados de que, para gozo de férias da funcionária, 
a Sede da Delegação encerrará os seus serviços de 21 
de Agosto a 7 de Setembro. As respostas às mensa-
gens de correio electrónico enviadas neste período só 
serão tratadas após estas datas.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pa-
gamento de quotas, que poderá ser efectuado presen-
cialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque 
ou por transferência bancária para IBAN PT50 0010 
0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI. O valor das quo-
tas para o ano de 2023 continua a ser de 84,00 euros 
(ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso de transferên-
cia bancária, agradecemos o envio de comprovativo 
de pagamento para o endereço electrónico secretaria.
famalicao@adfa.org.pt ou por informação telefónica.

Serviços Clínicos
A Delegação informa os associados de que no mês de 
Agosto não há consultas médicas, por motivo de fé-
rias do médico.
Em Setembro retomar-se-ão as consultas médicas, 
todas as Sextas-Feiras à tarde, com início às 14h00, 
com marcação pelo endereço electrónico ou telefone 
indicados.

Informação aos associados
A Direcção da Delegação informa que quaisquer in-
formações sobre as actividades da Delegação serão 
publicadas unicamente no jornal ELO, assim como 
as Convocatórias para as Assembleias.

Núcleo de Guimarães
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no pri-
meiro e no terceiro Sábados do mês. A Direcção do 
Núcleo solicita e agradece que os interessados li-
guem antecipadamente para o número 916 124 577 
(presidente do Núcleo).

A Direcção da Delegação

Faro

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas 
quotas na Sede da Delegação ou por transferência 
bancária. Para qualquer esclarecimento, os interes-
sados devem contactar a Delegação pelo telefone 289 
828 515. A Direcção da Delegação de Faro sublinha 
que “manter as quotas em dia contribui para a ma-
nutenção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos 
direitos de todos os deficientes militares”, e que “todos 
temos o dever de contribuir para uma ADFA mais forte, 
para continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, so-
mos mais fortes”.

A Direcção da Delegação
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Viseu

Factos da Vida Real
Para a Guerra Colonial, que se desenvolveu nas três 
colónias portuguesas de Angola, Guiné e Moçambi-
que, o regime da altura mobilizou milhares de jovens 
que enfrentaram todos os perigos, todos os horrores, 
de cujos traumas nunca recuperaram e os carregam 
para toda a vida!
Todos os combatentes que passaram pela a Guerra 
Colonial sofrem, uns mais do que outros. Alguns, fru-
to dos horrores que viveram sofrem da doença do foro 
de Stress Pós-traumático de Guerra, com incapacida-
de para todo e qualquer trabalho. Desenvolvidos os 
processos, com as inerentes exigências, o mais grave 
é que, depois dos processos serem analisados pelos 
serviços do Exército, Marinha e Força Aérea, elabora-
dos os pareceres, depois de ouvidas as testemunhas e 
já aí pelo Oficial de Justiça, são mandados os proces-
sos para os Hospitais Militares onde são presentes às 
consultas com o psicólogo e com o psiquiatra, que, no 
fim da análise, propõem os combatentes à Junta Mé-
dica para que esta verifique se tudo está conforme. Aí 
é confirmado se o processo tem viabilidade, isto é, se 
tem, se sofre da doença do foro de Stress Pós-traumá-
tico e é feita a confirmação do grau de incapacidade. 
Concluído o processo, depois da análise e confirma-
ção do nexo de causalidade com o serviço militar, o 
processo é enviado à CPIP/DSS para analisar, dar pa-
recer e enviar ao Ministério da Defesa Nacional para 
qualificação de Deficiente das Forças Armadas.
É tão simples como isto, agora não se compreende 
que num dos processos preparado pela Delegação de 
Viseu da ADFA depois de tudo confirmado, a CPIP/
DSS envie o processo, sem parecer, para o Ministé-
rio da Defesa Nacional, afirmando que não é à CPIP/
DSS que compete dar parecer. É claro que a Defesa 
Nacional devolveu o processo para que a CPIP/DSS 
emitisse o parecer que só a ela lhe compete. Esta, para 
o efeito, não dá o parecer e por três vezes a CPIP/DSS 
solicitou novo parecer às entidades médicas do Cen-
tro de Saúde Militar de Coimbra e por três vezes foi 
confirmado pelos médicos especialistas que o doente 
combatente sofre da doença de Stress Pós-traumático 
de Guerra, com relação com o serviço militar, como 
está confirmado pela Junta Médica Militar.
Acontece que a CPIP/DSS não aceitou e não reconhe-
ceu estes dados dos especialistas do CSMC e mandou 
o processo para o HFAR – Pólo do Porto para ser no-
vamente analisado pelos serviços médicos especialis-
tas e proposto a nova Junta, a qual, com uma consulta 
ao combatente, decidiu não atribuir qualquer grau de 
incapacidade com o despacho referindo que a doença 
de que sofre não tem relação com o serviço militar e 
assim é dado conhecimento ao combatente deficiente 
militar em serviço, pelo que foi efectuado o recurso e 

enviado aos serviços clínicos da JER para o Ministério 
da Defesa Nacional onde agora funciona a Junta de 
Recurso.
Acontece que a JER decide não chamar o combaten-
te, envia o processo novamente à área militar CPIP/
DSS, que decide enviar, novamente, o processo para 
o HFAR-Porto, conforme foi dado conhecimento ao 
combatente deficiente em serviço e sócio da ADFA.
Agora é assim, isto parece anedótico, senão veja-
mos, o processo foi organizado e até chegar á CPIP/
DSS passou por todos os “crivos” com despachos e 
pareceres devidos que confirmam que o combaten-
te sofre de doença do foro de Stress Pós-traumático 
de Guerra, com nexo de causalidade com o serviço 
militar, como está provado no processo. Daí, não se 
compreende que o processo ande para a frente e para 
trás, quando tudo está provado, entendendo-se que 
as altas entidades jurídicas do Ministério da Defesa 
Nacional têm tudo no processo para qualificar o com-
batente Deficiente das Forças Armadas e não deixar 
andar o processo arrastar-se, parecendo mais o “jogo 
do rato e do gato”, por má interpretação da CPIP/DSS. 
Mais, a CPIP/DSS só tem que cumprir com o que lhe 
foi pedido porque é a entidade competente para o 
fazer e se tem só pode efectuar o Despacho com os 
dados completíssimos que tem no processo dos espe-
cialistas credenciados das Forças Armadas. No fim de 
tudo isto, a CPIP/DSS vai ter que dar o parecer que 
não deu.
Aqui o direito à indignação está bem á vista, por isso, 
alguém que possa e pode, decida o mais urgente pos-
sível para que se faça justiça!

João Gonçalves

Associativismo
Viseu vive intensamente a vida associativa, no escru-
puloso dever de cumprir as directrizes da Direcção Na-
cional, que é o Órgão que representa a ADFA em juízo 
e fora dele, daí esta Delegação da ADFA de Viseu está 
convicta de que o que se passou no aniversário nacio-
nal e anteriormente a esta data e agora continua a pas-
sar, não pode de forma alguma continuar assim.
Viseu, no final dos anos 80, viveu uma situação muito 
grave, que teve como desfecho, penalizações para os 
associados e responsáveis da Direcção de Delegação. 
Agora, da forma que estamos a viver esta situação na 
ADFA, com associados a representar a própria Direcção 
Nacional sem que esta tenha delegado para isso, bem 
como um presidente de Delegação a fazer o mesmo, é 
muito grave. À situação criada tem que ser já posto um 
fim, antes que se agrave mais e chegue ao ponto de já 
não ter solução para repor o normal funcionamento 
dos serviços da Delegação e da Direcção Nacional, úni-
ca responsável e representante de toda a ADFA.
De salientar que os actos praticados pelos associados 
que se fizeram notar presencialmente nas cerimó-
nias de 49.º Aniversário da ADFA foram tão maus, tão 
maus, que chegaram a pôr em risco a realização das 

próprias cerimónias do 49.º Aniversário da Associação.
É claro que todos os associados se podem manifestar, 
mostrando o seu desagrado por isto ou por aquilo, mas 
isso sempre fora da ADFA, isto é, fora das suas paredes 
e sempre em nome dos próprios, nunca em nome da 
ADFA, a não ser que a Direcção Nacional lhes delegue 
poder para isso.
É feia, é indigna, é desonesta a forma como a Direcção 
Nacional está a ser pressionada, provocada e enxova-
lhada dentro das próprias instalações, o que leva esta 
Delegação a condenar tais actos, prejudiciais a toda a 
família ADFA, uma vez que está a pôr em causa a sua 
boa imagem dentro e fora da Associação, está a pôr em 
causa as negociações que a Direcção Nacional está a 
ter com o Governo para aprovação das medidas apre-
sentadas sobre os deficientes militares das Forças Ar-
madas e família.
A ADFA não convida pessoas, individualidades, para 
sua Casa e para depois tratá-las mal.
Direito à indignação sim; mas provocações e ameaças 
nunca!

Pagamento de Quotas
Como dizia um célebre dirigente da ADFA, “quotas em 
dia, direitos assegurados”.
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar 
a trabalhar por melhores condições de vida para to-
dos e os associados.
Nesta conformidade, os associados podem efectuar o 
pagamento das quotas através de cheque, vale postal, 
transferência bancária, através do IBAN PT5000 4531 
80400 34119 63803 ou directamente nos serviços da 
Delegação, pois “é um prazer receber e conversar um 
pouco com todos”.
O valor das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 
de 84,00 euros.

Férias
Chegou o Verão e, com ele, o tempo das merecidas fé-
rias, que para quem trabalha é uma mais-valia para 
fugir um pouco à rotina de todos os dias, de ter que 
cumprir com os seus deveres nas fábricas, no campo, 
nos escritórios, associações e outros.
A Delegação de Viseu, para descanso do pessoal, vai 
estar encerrada, de 14 de Agosto a 1 de Setembro, in-
clusive. Este período de tempo serve para desanuviar 
um pouco e ganhar novas energias para retomar o tra-
balho e ao mesmo tempo para estar em forma para as 
lutas do dia-a-dia.
Desejamos umas boas férias para todos que estão 
com a ADFA. Para qualquer assunto urgente a tratar 
pela Delegação de Viseu, os nossos associados podem 
contactar o número 919 356 741.

A Direcção da Delegação

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Porto
 

Almoço-convívio em Chaves
O Núcleo de Chaves da Delegação do Porto vai realizar 
o já habitual convívio de Verão, no próximo dia 19 de 
Agosto, no Santuário de São Caetano.
O local dista a 13 quilómetros do centro de Chaves, na 
estrada regional M507, que tem o seu início junto ao 
Regimento de Infantaria.
Este evento realiza-se com o seguinte programa:
12h00 - Abertura do Convívio
12h30 – Almoço (da ementa constam: rissóis, pastéis, 
bola de carne, presunto e enchidos; grelhado misto 
com arroz de feijão; fruta, vinho branco e tinto, sumos 
e água, bolo de aniversário e espumante oferecidos 
pelo Núcleo).
O preço por pessoa é de 17,00 euros, sendo grátis para 
crianças até aos cinco anos, e de 8,50 euros para crian-
ças entre os cinco e os 12 anos.
As inscrições podem efectuar-se até ao dia 12 de Agos-
to, pelo telemóvel 962 735 553 (rede móvel nacional), 
ou na Sede do Núcleo.
Os associados da Delegação do Porto que desejarem 
participar deverão manifestar essa vontade junto do 
Serviço de Apoio ao Associado 228 347 201 (rede fixa 
nacional) até ao dia 12 de Agosto, para eventual orga-
nização de transporte, caso exista um número de ins-
crições suficiente.
O evento está aberto aos associados, familiares e ami-
gos de todas as Delegações da ADFA.

Passeio ao Alentejo
Estão abertas as inscrições para o passeio que a Dele-
gação do Porto vai organizar, nos dias 29 de Setembro 
a 1 de Outubro (três dias), com o seguinte itinerário:
1.º DIA - Partida do Porto (Rua Pedro Hispano – Sede 
da ADFA no Porto), pelas 7h00, em direcção a Mora. 
Viagem por Santarém e Almeirim. Após o almoço, 
continuação por Pavia e Arraiolos. Visita ao Centro In-
terpretativo do Tapete de Arraiolos, projecto que visa 
preservar, salvaguardar, certificar e dinamizar esta 
actividade artesanal. Continuação para Évora, cidade 
classificada como Património da Humanidade pela 
UNESCO. Jantar. Alojamento no Évora Hotel 4* ou si-
milar.
2.º DIA - Saída para Beja. Visita à cidade, com desta-
que para o Castelo, Sé Catedral, Portas de Évora e Igre-
ja de Santa Maria. Continuação para Serpa. Almoço. 
Findo o almoço, a viagem prossegue por Moura até à 
Barragem do Alqueva, um dos maiores reservatórios 
artificiais de água da Europa, com cerca de 1.100 km 
de margens. A sua construção teve como propósito o 
regadio para toda a zona do Alentejo e a produção de 
energia eléctrica, bem como outras actividades com-
plementares. Visita ao Centro de Interpretação de Al-
queva. Regresso a Évora. Jantar e alojamento.
3.º DIA - Visita ao centro histórico de Évora, com des-
taque para as muralhas, a Praça do Giraldo, praça 

central da cidade histórica, centro político e religio-
so, actualmente o maior espaço de actividade social 
da cidade. Visita ao Templo de Diana, templo roma-
no de estilo coríntio, construído no início do século I 
d.C.; a Catedral de Évora, a maior catedral medieval 
do País, datada de 1186, de planta de estilo românico 
com estrutura e decoração góticas, destacando-se o 
seu portal – um dos mais belos exemplares em Portu-
gal; a Capela dos Ossos, construída no século XVII, um 
dos monumentos mais conhecidos desta cidade que 
se situa na Igreja de São Francisco e foi construída no 
século XVII, com o intuito de transmitir a mensagem 
da transitoriedade da vida. Almoço. Viagem por Es-
tremoz. Tempo livre para breve visita. A viagem pros-
segue por Portalegre e Coimbra, até ao Porto. Fim da 
viagem.
O preço por pessoa, em quarto duplo, é de 475,00 eu-
ros (suplemento quarto individual - 90,00 euros).
O preço inclui: circuito em autocarro de turismo; alo-
jamento e pequeno-almoço no hotel mencionado ou 
similar; pensão completa, desde o almoço do primeiro 
dia ao almoço do último (três almoços e dois janta-
res); acompanhamento por guia Pinto Lopes Viagens 
durante todo o circuito; guia local durante as visitas a 
Beja e Évora.
As inscrições podem efectuar-se junto do Serviço de 
Apoio ao Associado, pelos números 228 347 201 (rede 
fixa nacional) ou 912567812 (rede móvel nacional) ou 
por e-mail através do endereço atendimento.porto@
adfa.org.pt.

Um dia bem passado

À medida que o sol se ocultava no horizonte e os as-
sociados se iam despedindo do convívio em pique-
nique que o Núcleo de Santa Maria da Feira realizou 
no dia 16 de Julho, no Largo da Capelinha de Santo 
Ovídio, Freguesia de Lobão, em Santa Maria da Feira, 
estes manifestavam a sua satisfação por um dia tão 
bem passado. A Direcção do Núcleo esmerou-se na 

organização proporcionando “boa comida e boa bebi-
da” a cerca de uma centena de associados, familiares 
e amigos que nele participou. 
Mas, mais do que a gastronomia, o melhor deste con-
vívio foi o excelente ambiente de confraternização e 
de boa camaradagem que proporcionou e reforçou o 
espírito associativo.

Obras na rua Pedro Hispano
A Delegação avisa os associados que vão decorrer 
obras de beneficiação no piso da rua Pedro Hispano, 
com início no Carvalhido, continuando, no entanto, a 
ser transitável numa das suas faixas.
O acesso e estacionamento de viaturas nas instalações 
da Delegação do Porto não sofrerão qualquer condi-
cionamento.

Reunião no primeiro 			 
Sábado de Setembro
A reunião mensal de associados, referente ao mês de 
Setembro, realiza-se no dia 2, com início às 14h00.
Neste dia, o Serviço de Apoio ao Associado funciona 
das 10h00 às 16h00, com intervalo para o almoço das 
12h30 às 13h30, e o Serviço de Refeições das 12h30 às 
14h00, devendo os interessados realizar a marcação 
nos dias anteriores.

Consultas no Núcleo de Chaves
A Delegação avisa os associados afectos ao Núcleo de 
Chaves que já foram retomadas as consultas de Clíni-
ca Geral e serviços de Enfermagem, todas as Quartas-
-feiras, de manhã, com início às 10h30, desde que 
marcadas no dia anterior para o número 962 735 553 
- Henrique Ferreira, presidente do Núcleo.
Este serviço é prestado pela Dra. Graça e pela Enf. 
Isaura, que há muitos anos colaboram com a ADFA 
de forma voluntária e graciosa.

Departamento 				  
de Apoio Integrado
Secretariado
Encerra para férias no período entre 7 e 24 de Agosto.
Contactos: 228 347 202 (rede fixa nacional) /912 567 
546 (rede móvel nacional) / secretariado.dai@adfa.
org.pt
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social
Encerra para férias no período entre 7 e 24 de Agosto.
Centro de Actividades e Capacitação Para a Inclusão
Funcionamento normal, nos dias úteis, das 10h00 às 
16h30.

A Guerra Colonial 
e o 25 de Abril
Este painel foi concebido e executado em 2011, pelos 
alunos da turma K, do 11.º ano da Escola Secundária de 
Santa Maria da Feira. Encontra-se exposto no Palacete-
-Cor-de-Rosa, na Delegação do Porto (CASP).
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Gestão 
Integrada 	
de Sócios

A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas dos associados, na sua base de dados GIS 
(Gestão Integrada de Sócios).

Apela-se aos associados para que entrem em contacto com a Secretaria da sua Delegação, para que seja 
possível verificarem se a ficha de associado se encontra completa e correctamente preenchida.

Reunião de associados
A Delegação de Lisboa está a promover uma reunião de 
associados, a realizar no próximo dia 19 de Setembro, 
Terça-Feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional, em Lisboa.
A ordem dos trabalhos é a seguinte:
1. �Caderno Reivindicativo aprovado e apresentado ao 

Governo há mais de um ano.
2. �Proposta aprovada na última reunião de associados, 

a solicitar a realização de uma conferência de im-
prensa.

3. �Informação sobre o Concelho de Executivos do dia 6 
de Julho último.

4. �Edição do jornal ELO, do mês de Julho, com o título 
“Indignação” e acontecimentos ocorridos no âmbito 
da Sessão Solene do 49.º Aniversário da ADFA.

5. Outros assuntos de interesse associativo.

“Comparece, participa, porque quem adormece na vida, 
quando acorda está mais pobre e mais desprezado. A 
ADFA, sem associados activos e capazes de contestar to-
dos os dias, desaparece da vida pública”, realça o presi-
dente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, que divulga o seu contacto: 919 413 356.

Boas férias para todos
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam 
umas boas férias a todos os associados, familiares e co-
laboradores da ADFA.
“Após as férias, todos devemos iniciar uma nova etapa 
para podermos concretizar tudo aquilo que desejámos 
no início deste ano de 2023”, destaca o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, que 
acrescenta que “com esperança e otimismo, somos com 
certeza mais felizes no dia-a-dia”.

Funcionamento em Agosto
Como já é hábito, há muitos anos, a Delegação de Lis-
boa informa que a Secretaria encontrar-se-á aberta no 
mês de Agosto, em horário de funcionamento normal, 
de Segunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 
às 17h30.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 

transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da De-
legação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os 
concelhos do distrito de Lisboa, Países africanos de lín-
gua oficial portuguesa e outros Países.
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação 
- 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associa-
dos da área geografia do Núcleo de Sintra que as suas 
instalações já se encontram abertas aos associados, to-
dos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado através 
do número 919 413 356.

A Direcção da Delegação

Lisboa
 

Funcionamento em Agosto
Os Serviços da Delegação vão funcionar do seguinte 
modo durante o mês de Agosto: encerramento da Dele-
gação de 11 a 15 de Agosto.

Serviço de Apoio ao Associado
Funcionamento normal, nos dias úteis das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional)/912 567 812 
(rede móvel nacional)/atendimento.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico: Durante este mês, o ser-
viço encerra o atendimento aos associados, retomando 
no mês de Setembro.
Restaurante Social: Funcionamento normal, nos 
dias úteis, das 12h00 às 14h00. Contacto: 228 347 206 
(rede fixa nacional)
Cafetaria-Bar : Funcionamento normal, nos dias úteis, das 
14h00 às 17h00. Contacto: 228 347 205 (rede fixa nacional)

Quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, de 
7,00 euros por mês.

Aproveite o mês de Agosto para regularizar atempa-
damente as suas quotas através de vale postal ou de 
transferência bancária. Para este efeito, solicite à De-
legação o NIB da conta e, quando o fizer, informe a 
Delegação. 
Poderá fazê-lo ainda pessoalmente, aproveitando 
para almoçar no Restaurante Social, tratar de assun-
tos que tenha para resolver e encontrar-se com os seus 
amigos.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte do valor das quotas 
à Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Porto
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Almoço-convívio junta mais de 120 participantes no 22.º Aniversário da Delegação

A Delegação de Lisboa realizou, no dia 15 de Ju-
lho, um almoço-convívio comemorativo do seu 
22.º Aniversário, na Quinta do Almirante, em 
Loures. Foram mais de 120 os associados, fami-
liares e amigos que participaram neste tradicio-
nal evento associativo.
Na Mesa de Honra estiveram os convidados, co-
ronel Sousa e Castro, militar de Abril, o sargento-
-mor Vítor Marques Alves e esposa, representan-
tes da Associação Nacional de Sargentos (ANS), 
a associada Aura Teles, enfermeira paraquedista, 
e o presidente da Direção Nacional da ADFA, 
Nuno Santa Clara Gomes.
A Delegação de Coimbra também esteve repre-
sentada por três dos seus dirigentes.
A Direcção da Delegação de Lisboa agradece aos 
trabalhadores, “pela sua generosidade e esforço 
para que tudo estivesse perfeito” neste encontro 
associativo.
Os associados manifestaram o seu agrado pelo 
convívio e pelas intervenções associativas, felici-
tando todos os oradores e saudando as reivindi-
cações da ADFA, “pois nunca esquecemos os que 
mais necessitam”.
“A Delegação de Lisboa será sempre uma estrutu-
ra activa e reivindicativa, que o tempo nunca apa-
gará”, afirmou Francisco Janeiro, presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa.

Lisboa
 

Lisboa
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O associado n.º 12.344, Jacinto Pisco, 
de 73 anos, vive num terceiro andar, 
num prédio sem elevador. Vive com 
as marcas de um acidente com uma 
mina anti-carro, na Guerra Colonial, 

em Moçambique, e com as sequelas de um AVC 
sofrido em 2021. Sair de casa é um tormento, mas 
regressar e tentar subir a escadaria é agora impos-
sível, pelo que tem sempre que pedir ajuda. Não 
tem autonomia e lamenta a “terrível morosidade 
de um processo iniciado logo após o AVC”. Espera 
pela instalação de uma plataforma elevatória na 
escada do prédio onde reside.

Guerra Colonial
Antes de falar das dificuldades dos seus dias, Ja-
cinto Pisco, recordou ao ELO o serviço militar 
obrigatório, cumprido na Guerra Colonial, em 
Moçambique, entre 1969 e 1971, como especialista 
em Transmissões.
Tem as marcas da guerra nas costas, na perna, nas 
mãos, nos braços e mesmo nas orelhas.
A mina anti-carro, deflagrada durante uma opera-
ção, no início da comissão, vitimou fatalmente o 
condutor da viatura militar em que seguia e dei-
xou outro camarada muito mal. “Estive desmaia-
do e, ao voltar a mim, eu só queria sair dali, com 
medo de que o inimigo atacasse ou que os animais 
sentissem o cheiro do sangue”, recorda. Na viatura 
eram transportadas munições que acabaram por 
rebentar. Julgando ser fogo inimigo, protegeu-se, 
arrastando-se para o mato e escondendo-se.
Refeito da situação mas ainda muito desorienta-
do, resolveu dirigir-se ao aquartelamento. Levava 
uma granada na mão, para evitar que o apanhas-
sem vivo.
Foi assim que os camaradas o encontraram, bem 
mais tarde e cerca de 18 quilómetros depois, já 
perto do aquartelamento. Pela bravura e por con-
tribuir para o moral dos camaradas, foi louvado e 
decidiu prosseguir em armas.
Nunca desistiu de cumprir a sua missão como 
militar. Depois de passar pelo Hospital de Téte, 
tendo-lhe sido retirados alguns estilhaços da ca-
beça, regressou à sua Companhia e às operações 
de combate.
Em Gago Coutinho, já em 1970, também passou 
por outras situações muito graves. Viu morrer 
nove camaradas de armas e ficarem feridos sete 
outros. Essa realidade instalou-se na sua mente 
e, de vez em quando, assombra-lhe as noites e os 
momentos menos bons.
Faz parte de uma família grande, pois tinha 13 irmãos. 
“Éramos três irmãos na Guerra Colonial e nunca fo-
mos poupados aos sofrimentos que por lá passámos”.

Associado Jacinto Trindade Pisco

“Chego a pensar que fui esquecido pelo Estado”
Este deficiente militar sofreu um acidente vascular cerebral, há dois anos, que veio agravar um estado de saúde já debilitado pela 
idade e por antigas marcas de guerra. Está dependente dos cuidados da família e dos amigos. Espera e desespera pela instalação 
de uma plataforma elevatória no prédio em que reside, apoio de que necessita para a sua autonomia e que tarda em chegar, uma 
vez que do IASFA/ADM não há, por enquanto, qualquer resposta.
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Regresso sofrido
Depois da tropa, voltou à sua profissão de torneiro 
mecânico. “Senti logo as limitações do que sofri lá 
na guerra”, refere. Mas como civil ainda trabalhou 
dois anos em Angola, entre 1973 e 1975.
Só em 1978 foi classificado como deficiente militar, 
com 5% de incapacidade, em campanha.
Frequentou o psicólogo na ADFA. “Andei desorien-
tado, marcado pelos episódios da guerra”, realça. Ja-
cinto conta que, numa altura em que desesperava 
com pensamentos de culpa e outros tormentos que 
a memória lhe trazia, “um sacerdote tentou serenar-
-me e disse-me que não sou nenhum assassino”. É 
difícil esquecer a guerra e os seus efeitos. “Os he-
licópteros ainda hoje me perturbam bastante”, la-
menta, acrescentando que “destrambelham-me os 
nervos, pois recordam-me as muitas operações que 
fazíamos nos hélis dos mercenários rodesianos”.

Apoio vital
A família tem sido a sua “salvação”. A mulher está 
debilitada e são os filhos que agora garantem a sua 
higiene e bem-estar.
Em 2021, meses antes de sofrer o AVC, contraiu CO-
VID-19 e esteve muito mal, internado no Hospital 
das Forças Armadas – Pólo de Lisboa. “Aquilo apa-

nhou-me psicologicamente”, resume.
Tudo se complicou e andar ficou mais difícil, es-
pecialmente quando o obstáculo são as escadas do 
prédio onde se localiza a sua residência.
No entanto, os amigos não o largam e acompanham 
as suas dificuldades. “Às vezes vêm buscar-me e le-
vam-me, em braços, pela escada abaixo, para sair-
mos, e de volta a casa, escada acima, com grande es-
forço e dedicação”, salienta, com gratidão no olhar. 
Também lhe assistem quando tenta distrair-se com 
o fado e com contactos com a Rádio Amália, ou não 
tivesse sido Transmissões a sua especialidade na 
tropa.
Jacinto Pisco está muito condicionado na mobili-
dade e a espera pela instalação da plataforma que 
poderia aliviar parte dos seus males e falta de au-
tonomia tem marcado os seus dias com desespero. 
“Penso que fui esquecido e que o Estado não se im-
porta com a minha situação. Fazem-me isto a mim, 
que nunca virei a cara ao combate e que tentei viver 
a vida como soube e pude, sem pesar a ninguém, sen-
tindo agora a falta de um reconhecimento de que sou 
merecedor por parte das instituições que poderiam 
desbloquear esta situação”.
A ADFA tem efectuado várias diligências junto do 
Laboratório Militar, do IASFA e da ADM, mas o seu 

problema ainda não está resolvido.
“A nossa Associação, através da Delegação de Lisboa, 
tem sido um grande apoio, seja no acesso à medica-
ção, seja nas consultas”, refere, reconhecido.
Jacinto Pisco sempre se orgulhou por ser associado 
da ADFA. Chegou a integrar a Mesa da Assembleia-
-Geral da Delegação de Lisboa, noutros anos, antes 
de ver diminuída a sua autonomia e auto-estima. “A 
falta de saúde e o cansaço impedem-me de partici-
par mais, como gostaria”, sublinha.
O associado Jacinto Pisco alerta que “a solidarieda-
de não pode ser uma palavra vã” e salienta que, em 
situação similar à sua estão outros seis deficientes 
das Forças Armadas. São questões prementes, cuja 
falta de resolução agrava o modo de vida de pessoas 
que tudo deram pelo cumprimento do serviço mili-
tar numa guerra para a qual foram obrigados.
O agora já bisavô Jacinto Pisco emociona-se quan-
do fala da descendência, dando graças por não te-
rem que sofrer como militares nas guerras de hoje 
em dia.
É que as coisas ainda são assim, como disse, em 
tempos recuados, o padre António Vieira: “Se ser-
vistes à Pátria, que vos foi ingrata, vós fizestes o que 
devíeis, ela o que costuma”.

Rafael Vicente
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Adido de Defesa e Cônsul-Geral de Portugal

Visitas à Sede da ADFA-PM

A Sede da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas Portuguesas em Mo-
çambique, na cidade de Maputo, rece-
beu a visita da cônsul-geral de Portugal 
Maria Morais da Silva, e do adido de De-

fesa de Portugal, coronel Bertolino Miranda Ferreira, 
no passado dia 28 de Junho.
A diplomata e o adido de Defesa realizaram esta vi-
sita para conhecerem as instalações da ADFA-PM e 
alguns dos membros da Associação, participando 
numa breve reunião com o presidente da Associa-
ção, João Manhula Cassimo.
Na reunião foram abordados os seguintes assuntos: 
obras de requalificação do edifício-sede da ADFA-PM; 
viúvas dos deficientes militares que faleceram em Lis-
boa, à espera de serem qualificados; pedido de interven-
ção na emissão dos cartões ADM das esposas dos DFA; 
carta enviada à Direcção Nacional sobre o alojamento 
dos DFA em deslocação a Portugal; morosidade no pe-
dido de alojamento e transporte dos DFA a Portugal.
Os convidados deixaram algumas palavras no Livro 
de Honra da ADFA-PM antes da reunião com a Di-
recção da Associação.
Feito um breve resumo da história da ADFA-PM, o 

presidente João Cassimo falou sobre as instalações, 
cujas obras de requalificação têm contado com a 
ajuda de algumas empresas portuguesas.
A situação actual das instalações da ADFA-PM tor-
na necessária “uma rápida e pronta intervenção de 
reforma”. Como realçou o presidente da ADFA-PM, 
“já havia sido feita uma solicitação ao então ministro 
da Defesa Nacional português, José Azeredo Lopes, no 
âmbito da sua visita a Moçambique, em 2018, man-
dando o governante avaliar e elaborar um projecto de 
requalificação”.
Este Projecto mereceu também a atenção da actual 
ministra da Defesa de Portugal, Maria Helena Car-
reiras, e do secretário de estado da Defesa Nacional, 
Marco Capitão Ferreira, no âmbito das suas desloca-
ções a Moçambique, em 2022.
Aguarda-se ainda uma evolução deste Projecto.
Sobre as viúvas de deficientes militares falecidos em 
Portugal enquanto tratavam dos seus processos de 
qualificação, foi informado que “não têm direito a 
nenhuma pensão”, fazendo o presidente um apelo 
ao adido, “para que esse assunto possa ser visto de 
uma forma humanitária, no sentido de conceder al-
guma ajuda a essas viúvas”.

O presidente apresentou também as dificuldades em 
relação aos processos de renovação dos cartões da 
ADM das esposas dos DFA que já eram portadoras 
dos cartões, “por exigência de uma série de documen-
tos praticamente impossíveis para quem reside em 
Moçambique”.
Abordou também a questão da morosidade na respos-
ta dos processos de pedido de alojamento e transporte 
dos deficientes militares para deslocação a Portugal.
O adido de Defesa afirmou ter conhecimento de al-
guns dos problemas apresentados e assegurou o seu 
esforço para que tenham solução, referindo que as 
portas do seu Gabinete “estão sempre abertas”. Dis-
se ainda que desejava voltar em breve à Associação, 
para se inteirar de forma mais profunda sobre os 
processos que carecem de alguma solução.
A cônsul-geral garantiu que tudo fará para auxiliar 
nos processos que estiverem na sua competência.
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Conselho de Executivos Extraordinário

No dia 6 de Julho decorreu, no Auditório 
Jorge Maurício, na Sede Nacional, em 
Lisboa, uma reunião extraordinária do 
Conselho de Executivos, convocada pela 
Direcção Nacional.

Participaram presencialmente na reunião seis das 12 
Delegações da ADFA, e acompanharam-na, por video-
conferência, as Delegações dos Açores, de Bragança e de 
Faro. A Delegação da Madeira não conseguiu entrar em 
linha, mas havia já enviado uma mensagem, lida duran-
te o decurso da reunião, de “reprovação dos desmandos 
havidos durante a Sessão Solene do 49.º Aniversário”.
Os pontos da agenda dos trabalhos eram:
1.	 Análise dos acontecimentos ocorridos durante o 

49.º Aniversário da ADFA;
2.	 Teor da Comunicação Interna n.º 31/2023, de 23 

de Junho, corolário da indisciplina de alguns as-
sociados da Delegação de Lisboa;

3.	 Revisão estatutária.

Aberta reunião do Conselho de Executivos, foram 
ouvidas as Delegações sobre os pontos da agenda.
Foi também feita uma intervenção pelo presiden-
te da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joa-
quim Mano Póvoas, o qual, no início da reunião, 
leu um comunicado do presidente do Conselho 
Fiscal Nacional, António Neves. Salienta-se que 
ambos os dirigentes reprovaram francamente os 
abusos perpetrados em relação à ministra da De-
fesa Nacional e aos Órgãos Sociais Nacionais da 
ADFA.
Sobre os dois primeiros pontos da agenda, foi 
apresentada uma proposta, pela Direcção Nacio-
nal, relativa às seguintes questões:
•	 Necessidade e oportunidade de abertura de in-

quérito aos dirigentes, associados e trabalhado-

res da ADFA, sobre os acontecimentos do 49.º 
Aniversário;

•	 Necessidade de convocar um Conselho Nacional 
Extraordinário, para reforçar a legitimidade das 
acções a tomar em consequência de tal inquérito.

Posta à votação, a proposta foi aprovada por ampla 
maioria das Delegações participantes presencialmen-
te e por videoconferência, que evidenciaram “repúdio 
pelos factos e desmandos ocorridos na celebração do 
49.º Aniversário”, e com um único voto contra da De-
legação de Lisboa. Quanto ao último ponto da ordem 
dos trabalhos, a DN decidiu reenviar os projectos de 
revisão estatutária e do Regulamento Interno, para 
parecer das Delegações (e de associados, nos termos 
do actual Estatuto), devendo as eventuais propostas 
dar entrada no Gabinete dos Órgãos Sociais, na Sede 
Nacional, até 31 de Agosto próximo.

Alicerces da revisão estatutária
Honrar o passado para edificar o futuro

A mais recente revisão estatutária da 
ADFA, finalizada em 2015, democrática 
porque participada associativamente, 
acabou por evidenciar inadaptação à 
realidade, que a ADFA constitui hoje, e 

às dificuldades crescentes, que agravam e dificultam 
a disponibilidade e mobilidade de quase todos nós.
A verificação daqueles constrangimentos pessoais, 
as mudanças e evolução que dão novos modos de as 
instituições se posicionarem, ante os seus associa-
dos e a própria sociedade envolvente, já pouco têm 
que ver com aquilo que se praticava há cerca de meio 
século, quando o nosso vigor era o dos 20 anos, no 
erguer da ADFA em que tudo era incentivador e em 
que a comunidade lidava connosco, em interessante 
simbiose, aprendendo todos as fórmulas da convi-
vência num caminho novo que, andando nele, nos 
embrenhava nos sentimentos da democracia e da 
justiça.
Hoje, sente-se que é fulcral que se revejam os Esta-
tutos da ADFA, pensando na sua gestão associativa 
e nas capacidades, que nos vão fugindo, para arcar 
com responsabilidades de administração desta bar-
ca imensa que se impôs e dispersou por todos os 
cantos da geografia do nosso País.

Por praticamente todas as Delegações, e até para os 
Órgãos Sociais Nacionais, vão acentuar-se franca-
mente as dificuldades de angariar candidatos para 
integrar as listas eleitorais, que deveriam ser preen-
chidas por associados competentes, activos e dispo-
níveis, cujo número, graças às próprias razões bioló-
gicas, vai tender a reduzir grandemente o leque dos 
pretendentes a serem propostos aos actos eleitorais.
Tais dificuldades pessoais, ante a panóplia de Órgãos 
de actual existência estatutária obrigatória, têm que 
proporcionar, com serenidade e bom senso, a sua 
inexorável redução num projecto estatutário que, 
sem facilitismos, corresponda à pequena capacida-
de de mobilização de associados para assumirem 
cargos directivos na quase totalidade das Delegações 
da ADFA. Reconhece-se que, nalgumas delas, essa 
panóplia de Órgãos eleitos o foram, sim, mas há já 
tempo que (e sejamos sérios!), nem sequer têm con-
dições para reunir…
Temos que assegurar uma adaptação da orgânica e 
estruturas da ADFA à realidade e capacidade daque-
les associados que têm ainda o direito de se candi-
datar aos Órgãos Sociais Nacionais e das 12 Delega-
ções, que se expandem de Bragança a Faro e daqui às 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Para isso, é fundamental que se convirja num sentimen-
to responsável, abrangente e consciente, para que se 
encontrem nos futuros Estatutos interesses, dimensão 
de Órgãos, aumento da possibilidade de fazer reuniões 
online, sabendo que todos vamos necessitar dos futuros 
serviços e acompanhamento da ADFA, mas interiori-
zando que, dentro de três anos, a idade média dos defi-
cientes das Forças Armadas se cifrará nos 80 anos.
Rever os Estatutos? Claro que sim, mas de modo a 
que não sejam eles que nos impeçam de sermos nós 
mesmos a aplicar as capacidades e competências, 
para continuarmos a ditar as orientações para o fu-
turo da nossa Casa!

Patuleia Mendes, associado n.º 519

Nota da Redacção – O autor deste artigo tem partici-
pado activamente nos OSN desde 1981 até à actua-
lidade. Apresentamos a cronologia dessa participa-
ção: Julho 1981 a Julho 1985 – membro do CFN; Julho 
1985 a Julho 1986 – presidente da MAGN; Julho 1987 
a Dezembro 1997 – primeiro secretário da DN; Janeiro 
1988 a Dezembro 1990 – membro da Lista Autónoma 
ao CN; Janeiro 2001 a Dezembro 2006 – presidente da 
DN; A partir de Janeiro 2022 – tesoureiro da DN.

Classes de Movimento e Ginástica na Sede Nacional
Estão já disponíveis para inscrições as Classes de 
Movimento e Ginástica na Sede Nacional, integrados 
nos Serviços Médicos Nacionais.

Horários
Às Terças e Quintas-feiras existem duas Classes, nos 
horários das 10h00 e das 11h00. Alguns dos horários 

já estão cheios, pelo que os interessados devem, com 
alguma antecedência, fazer a sua inscrição, sem qual-
quer custo.

Valores
Dependendo do subsistema, os valores aproximados 
para os beneficiários são:

ADFA A - 0,00 € | ADFA B - 2,48 €  | ADFA C - 3,25 € | 
ADFA D - 4,00 € | ADFA P - 2,48 € | ADFA T - 2,00 €

Inscrições
Só serão considerados inscritos nas Classes de Movi-
mento após consulta de Medicina Física e de Reabili-
tação, com o médico fisiatra, Dr. Barros Silva.
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A associada n.º 11.084, DFA, Aura Emília 
Rico Teles foi tenente enfermeira para-
quedista durante a Guerra Colonial, em 
três comissões, na Guiné, em Angola e 
em Moçambique. Há bastante tempo 

que o ELO desejava ter esta conversa, para colher e 
partilhar o seu testemunho.
O sorriso encanta, pois a jovialidade natural não permi-
te constatar que já alcançou os 80 anos. Recebeu o ELO 
na sua casa, abrindo também as páginas da memória 
e a felicidade que sente no coração, por ter ajudado a 
salvar da morte na guerra tantos militares, tão jovens 
como ela. A alguns ainda os encontra nos convívios as-
sociativos, oportunidades que todos aproveitam para 
saúda-la e para recordar tempos de ferro e fogo.
Na Guerra Colonial também havia mulheres comba-
tentes. Eram algumas dezenas e eram apelidadas de 
“anjos”. Foi também com a sua intervenção que muitos 
dos feridos em combate foram evacuados para a vida.
“Víamos nelas as nossas mães, as nossas irmãs e na-
moradas, pois eram a humanidade na guerra”, sa-
lienta Francisco Janeiro, que apresentou a associada 
à Redacção do ELO.
Para que a memória nunca atraiçoe o significado da 
sua missão, o ELO reporta alguns pensamentos e re-
cordações desta associada.

Enfermeira, uma vocação
Aura Teles é natural de Vendas Novas e gosta de con-
tar como entrou na profissão em que serviu toda a 
vida. “Aos 15 anos, tive uma anemia e fui internada 
no Hospital de São José, em Lisboa. Foram dois meses 
de uma estadia que me marcou para sempre”, conta, 
emocionada.
Esse tempo de internamento possibilitou que se in-
teressasse pela actividade das enfermeiras, algo que 
chamou a atenção de quem sabia já cativada aquela 
jovem. Foi um instante até se tornar ela própria en-
fermeira, iniciando a sua missão no Hospital de San-
ta Maria, em Lisboa.
Essa vocação foi crescendo até que, passados dois 
anos, no jornal Diário de Notícias, uma fotografia de 
primeira página mostrava o salto de uma enfermei-
ra paraquedista, apelando à inscrição no Centro de 
Recrutamento das Tropas Paraquedistas, na capital.
“Sem pensar muito no assunto, avancei com uma 
amiga. Considerava a missão muito empolgante e 
achei que seria capaz de reunir os requisitos para sal-
tar de paraquedas”.
Havia uma pergunta que lhes assombrava as ideias: 
“E se, ao saltar, a gente morre?”
No Hospital de Santa Maria, as superioras diziam-
-lhes que “vocês são loucas”.
Mas, em Agosto de 1963, foram mesmo para Tan-
cos e, “com confiança e força de vontade”, iniciaram 
a “aventura” das suas vidas. “Fiz toda a recruta e, 
quando faltava apenas uma semana para começar a 

saltar de paraquedas, num dos exercícios, sofri uma 
fractura da clavícula, pelo que não pude concluir logo 
o Curso”. Foi em 1964 que concluiu a instrução, fi-
cando preparada física e psicologicamente para uma 
missão arrojada e exigente. Foi finalmente “breveta-
da” e recebeu com orgulho a sua boina verde.

Na Guerra Colonial
Na Guiné, avançou para o desconhecido e iniciou-
-se nas evacuações, em pequenas aeronaves Dornier 
e nos helicópteros Allouette. “Logo no primeiro dia fiz 
quatro evacuações”, conta e, depois de uma viagem 
em pensamento, deixa escapar que “aquilo era mesmo 
uma guerra sangrenta”. Aura Teles era uma jovem da 
mesma idade que os militares que resgatava do terre-
no, feridos e em desespero. “Alguns chamavam pela 
Mãe…” Entre os muitos que se agarraram a um fio de 
vida, encontrou situações muito graves, que a preocu-
pavam mesmo depois de ter evacuado o militar ferido. 
Tentava acompanhar a situação nos dias seguintes, tal-
vez para ter a certeza de que se salvaria mais um jovem 
que ali vira o futuro e a vida postos em causa.
“Resgatávamos feridos dos três Ramos das Forças Ar-
madas, civis e, por vezes, aqueles que eram os nossos 
inimigos”, explica, acrescentando que “ninguém po-
dia ficar para trás”.
Por entre as memórias mais severas da sua missão de 
enfermeira paraquedista na Guerra Colonial, Aura 
Teles liberta as recordações que mais a marcaram: o 
improviso que por vezes era exigido pelas situações, 
a equipa que as enfermeiras paraquedistas forma-
vam com os pilotos, as noites, altura em que não po-
dia haver evacuações…
Apesar da gravidade e da violência do que viveu na 
Guerra Colonial, a doçura do seu sorriso solta-se, ao 
confessar o sentimento gratificante por ter salvado 
tantos militares. “Saí da Guiné em lágrimas; foi onde 
nos sentimos mais úteis”. E esteve depois em Angola 
e em Moçambique, numa guerra que parecia nunca 
mais acabar. As evacuações, muitas vezes debaixo 
de fogo cerrado, ouvindo tiros de armas pesadas, em 
condições muito adversas e perigosas, não cessaram.
“A situação que mais me feriu a alma foi ver caída, 
em Bissalanca [aeroporto na Guiné], uma colega mi-
nha, que ia fazer uma evacuação e que, ao entrar para 
a Dornier, foi apanhada pela hélice. Foi horrível, pois 
fomos nós que recolhemos os seus restos mortais”, re-
corda, com dificuldade.
Noutra situação, esta mais “gloriosa”, foi buscar, de 
helicóptero, uma mulher africana, grávida, que teve o 
bebé ao chegar à base. “A mãe perguntou-me o nome. 
Como lhe disse ‘Teles’, logo ali ficou o recém-nascido 
baptizado de ‘Helicóptero Teles’. Ainda hoje me emo-
ciono, pois fiquei muito sensibilizada por constatar 
que a criança ficaria com o apelido do meu querido 
pai”. Confessa, com mais um sorriso, que “gostava 
tanto de ver aquele rapaz; deve estar um homem”.

Associada Aura Teles, enfermeira paraquedista

“A Senhora dá-me licença que a abrace?”
O ELO falou com Aura Teles, que foi enfermeira paraquedista nos três teatros de operações da Guerra Colonial. Esta associada 
emociona-se, ao contar como as coisas se passavam naqueles tempos. São recordações que a memória nunca apagará e que 
partilha com os muitos militares que salvou em combate. Sorri, pois vive “com a alma cheia”.
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O exemplo de Spínola
Uma das recordações que lhe são mais gratas pas-
sou-se com o então governador militar da Guiné, o 
general António de Spínola.
Perante uma manifestação de rebeldia por parte 
dos militares, em Guilége, o general do monóculo 
deslocou-se de helicóptero ao local, e deu instru-
ções para que seguisse com ele outro helicóptero, 
com uma enfermeira paraquedista. “Calhou-me a 
mim”, resume, com orgulho.
Quando o general se lhe dirigiu, ordenando-lhe 
que estivesse presente numa reunião com todos os 
militares, temeu uma “porrada” por alguma falha 
que tivesse cometido entretanto. Entre o momento 
em que foi intimada a participar e a dita reunião, 
Aura sofreu uma boa meia hora. A reunião teve lu-
gar no refeitório, onde, perante aqueles militares 
todos, o general se expressava, furioso, acerca da 
ousadia do acto de rebeldia dos militares. “No auge 
da sua inflamada e enérgica intervenção, virou-se 
para mim - pobre de mim… - e perguntou-me, em 
alta voz, se eu tinha medo de estar na Guiné”. Res-
pondeu prontamente que “não, meu general!”
Foi nesse momento que explodiu para os militares 
ali reunidos, e que, entre outros “mimos” que Aura 
não reproduz nesta entrevista, vociferou: “Ouvi-
ram isto, meus senhores? Agora, vão já todos para 
o mato, pois esta senhora fica aqui todo o dia, se 
necessário, para alguma evacuação. Ela o fará sem 
medo! Tenham vergonha, e ponham os olhos nesta 
senhora!”
“Finalizou, e com uma calma fria e serena, voltou-

-se para mim, dizendo: Pode ir para o seu posto e 
obrigado pela sua coragem”.
“Afinal fui considerada um exemplo para a tropa”, 
desabafa. Este episódio vale bem mais do que uma 
medalha para Aura Teles.

DFA
Aura Teles tem 30% de incapacidade e é Deficiente 
das Forças Armadas, pois sofreu um acidente, em 
Tancos, sendo operada a três vértebras. As marcas 
dessa deficiência prolongaram-se no tempo e as ca-
minhadas são a resposta aconselhada pelo médico 
que então a operou, o Dr. Lobo Antunes. O aciden-
te pôs termo à vida militar de Aura Teles, mas não a 
impediu de continuar a sua vida como enfermeira e 
cuidadora.
“Parar é morrer”, acrescenta Aura, que soube cres-
cer com as vicissitudes da vida. Casou e divorciou-
-se. Viveu depois, cerca de 14 anos, na Califórnia, nos 
Estados Unidos da América, com familiares, e, num 
infantário, cuidou de crianças que necessitavam de 
tratamentos. “Não tive filhos biológicos, mas pude 
acompanhar o crescimento da minha querida sobri-
nha e tenho no meu coração muitos ‘filhos’ de que cui-
dei com toda a dedicação e empenho”.
Quando regressou a Portugal conheceu a ADFA. 
“Inscrevi-me logo, pois fiquei muito impressionada 
e sensibilizada junto das pessoas que então conheci, 
dirigentes e associados como o José Arruda”, explica.
Nas suas intervenções durante os convívios em que 
tem participado no seio da Associação, Aura Teles 
lembra sempre “a mágoa de constatar que há homens 

que serviram o País e que atravessaram a vida com 
problemas físicos e psíquicos, a quem o Estado ainda 
não reconheceu o sacrifício que lhes foi imposto”.

Lembranças doces
Os associados reconhecem-na e nunca perdem 
uma oportunidade para saudar a sua missão e o seu 
exemplo de dedicação, valor e mérito. “Dá-me mui-
ta paz de espírito a consciência de que contribuí com 
todas as minhas energias para salvar estes homens”.
É sempre muito emotivo esse encontro com alguém 
cuja salvação da vida dependeu da missão como en-
fermeira paraquedista. Nesses momentos, as lágri-
mas correm, misturadas com os abraços e com tudo 
aquilo que as palavras não podem expressar, pela 
profundidade dessa emoção que, também durante 
esta entrevista, ilumina a face de Aura Teles.
“É tão bom encontrar aqueles que resgatei e que, 
apesar de deficientes de guerra e de toda uma vida 
de dificuldades, se alegram por me ver, celebrando 
esse encontro”. Por tudo isto, Aura Teles considera-
-se uma mulher feliz.
“A Senhora dá-me licença que a abrace?” À pergunta 
tímida de um antigo combatente deficiente militar, 
que recorda de um convívio associativo que se repe-
te regularmente, Aura Teles respondeu com os bra-
ços abertos e, regressada ao presente, no fim desta 
entrevista, diz, com os olhos a brilhar, com aquela 
Luz especial dos que ficam felizes com a alegria dos 
outros, “fui para casa de alma cheia”.
Obrigado, querida Aura Teles!

Rafael Vicente
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Museu da Guerra 	
Colonial
Visitas e palestras

O Museu da Guerra Colonial recebeu diversas visi-
tas institucionais e particulares durante os últi-
mos meses.
No dia 20 de Julho, o Museu recebeu os visitantes 
seniores do Centro de Dia do Centro Social da Ju-

ventude Unida de Marinhas, Esposende.
Em 27 de Junho, aquela unidade museológica de Famalicão 
recebeu a visita dos segundo e terceiro ciclos do Centro So-
cial de Calendário de Vila Nova de Famalicão.
O MGC pertence à Rede de Museus de Vila Nova de Fama-
licão e nessa qualidade tem recebido visitas de estudo dos 
alunos do 9.º ano do Agrupamento de Escolas da Trofa, num 
total de oito turmas.
No âmbito do Projecto das Academias Sénior do Município 
de Famalicão, no dia 26 de Maio, o Museu recebeu também 
as visitas das academias de Pedome e Oliveira Santa Maria. 
O Projecto das Academias Sénior apresenta-se face à 
necessidade de combater a exclusão social e o isolamento 
das pessoas mais velhas no município de Vila Nova de 
Famalicão, “tendo por base o envelhecimento activo e a 
promoção da qualidade de vida dos mais velhos, fomentando 
assim sua formação científica, pessoal, social e cívica”. 
“Os espaços museológicos da Rede de Museus de Famalicão 
possuem colecções de enorme valor, que se encontram aos 
cuidados dos profissionais dos Museus”, refere a Autarquia, 
que pretender dar a conhecer a riqueza desses acervos.

Restaurante
Rainha Santa 
– Sede Nacional
O restaurante “Rainha Santa”, na Sede Nacional, em Lisboa, 
estará encerrado para férias do pessoal entre os dias 14 e 27 
de Agosto.
No dia 28 de Agosto retomará o funcionamento habitual.
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ADFA contacta Presidente da República

A ADFA solicitou a marcação de uma au-
diência ao Presidente da República, para 
apresentação de cumprimentos e para 
solicitar o alto patrocínio do Chefe do 
Estado e Comandante Supremo das For-

ças Armadas, integrando e encimando a Comissão de 
Honra para as comemorações do 50.º Aniversário da 
Associação, e honrando com a sua presença a cerimó-
nia a ter lugar no dia 14 de Maio do próximo ano. A 
Associação vai comemorar, em 14 de Maio de 2024, 
o seu 50.º Aniversário, e destacou “a curta distância 
temporal da celebração dos 50 anos do 25 de Abril”, es-

clarecendo que “não nasceu nessa data; surgiu à luz 
do dia e foi uma das primeiras Associações de cidadãos 
a tomar forma na nova ordem democrática”.
A luta incessante da ADFA pelos direitos dos deficien-
tes militares tem sido publicamente reconhecida, no-
meadamente pela atribuição da Ordem da Liberdade 
e da Ordem de Mérito pelo Presidente da República 
e do Prémio dos Direitos Humanos 2015 pela Assem-
bleia da República. “O nosso cinquentenário será pois 
um marco, não só na nossa história, mas da história 
da dignificação dos que se sacrificaram pela Pátria, pe-
las Forças Armadas que servimos, e pelo Portugal que 

ajudamos a construir da forma mais dolorosa possível, 
ou seja, da História de Portugal”, referiu a Direcção 
Nacional, acrescentando que “consideramos portan-
to justo que o nosso cinquentenário, quase coincidente 
com o da Revolução dos Cravos, carece da participação 
activa do mais alto representante da Nação e Coman-
dante Supremo das Forças Armadas”. Para apresentar 
cumprimentos e formalizar o convite ao Presidente 
da República a ADFA solicitou a audiência, na qual 
pretende sensibilizar o Chefe do Estado para o encer-
ramento definitivo do dossier da Guerra Colonial no 
âmbito do 50.º Aniversário.

Cristina Pinto é a nova subdirectora-geral

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional
A Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN) tem uma nova subdirectora-geral, Cristina Maria da Cunha Pinto, designada para a função através do 
Despacho n.º 7035/2023, de 3 de Julho, da ministra da Defesa Nacional.
A ADFA enviou, em 12 de Julho, uma mensagem com apresentação de cumprimentos à nova dirigente.
A Associação solicitou ainda ao Gabinete do director-geral de Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hilário, o agendamento de uma audiência.

Cruz Vermelha Portuguesa tem novo presidente

A ADFA esteve presente na cerimónia 
de tomada de posse de António Sarai-
va como presidente da Cruz Vermelha 
Portuguesa, no dia 17 de Julho, na Sede 
Nacional da CVP, no Palácio Conde 

d’Óbidos, em Lisboa. Representou a Direcção Nacio-
nal neste evento o seu presidente, Nuno Santa Clara 
Gomes.
A ministra da Defesa Nacional, Helena Carreiras, que 
presidiu à cerimónia, destacou os princípios desta 
Instituição, que reforçam a relação com a Defesa Na-
cional: humanidade, voluntariado, universalidade e 
apoio social, “numa visão que promove a dignidade 
humana”.
Estiveram também presentes a ministra da Justiça, 
Catarina Sarmento e Castro, e a ministra do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, Ana Mendes 
Godinho, além do chefe do Estado-Maior do Exérci-

to, general Mendes Ferrão, e outras entidades, no-
meadamente autarcas e adidos militares.
Feitas as cerimónias protocolares, tomou a palavra 
o novo presidente da CVP, com uma intervenção 

em que a palavra “humanismo” foi por diversas ve-
zes pronunciada. Foi também dito que, para a nova 
Direcção, os dois problemas-chave são o envelheci-
mento da população e a saúde mental, assuntos que 
estão também na primeira linha das preocupações 
da ADFA.
Falou em seguida a ministra da Defesa Nacional, 
que se referiu, entre outros assuntos, ao Lar Militar 
da CVP e à sua vocação base de tratamento dos defi-
cientes militares.
Durante o convívio que se seguiu, houve oportuni-
dade de apresentar cumprimentos ao novo presi-
dente António Saraiva, com referência à ligação en-
tre a ADFA e o Lar Militar, ao general Ramalho Eanes, 
com o convite para estar presente no 50.º Aniversário 
da ADFA, ao secretário-geral do MDN, João Ribeiro, 
com referência ao andamento do Projecto de Preser-
vação da Memória, e à ministra da Defesa Nacional.

Operação “Wheels on Waves 	— Around the World”
Volta ao Mundo num catamarã adaptado e acessível

O chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas Italianas está a divulgar a 
iniciativa “Wheels on Waves — Around 
the World”, um projecto liderado pela 
associação italiana “Lo Spirito di Stella”, 

que promove projectos de elevado valor social, focados 
nas pessoas com deficiência.
O presidente daquela Associação, Andrea Stella, que 
perdeu a possibilidade de usar as suas pernas no ano 
2000, construiu o primeiro veleiro (catamarã) do Mun-

do completamente acessível a pessoas com deficiência. 
Este projecto pretende circum-navegar o globo, entre 
24 e 36 meses, passando por Portugal, com atracação 
prevista em Portimão, de 15 a 30 de Outubro deste ano.
“As Forças Armadas Italianas apoiam o projecto e con-
vidam todos aqueles, que ao serviço das suas nações, so-
freram uma lesão permanente no desempenho das suas 
funções, no seu País ou no estrangeiro, para garantir a 
segurança e a paz da sua comunidade, a associarem-se 
à iniciativa”, refere a organização do evento.

O Gabinete do general chefe do Estado-Maior-Ge-
neral das Forças Armadas, José Nunes da Fonseca, 
informou sobre a possibilidade de os militares com 
deficiência poderem participar na iniciativa, “fazen-
do uma ou mais tiradas da viagem do catamarã ou de 
participarem nos trabalhos diários a bordo, no porto 
de Portimão”.
Essa participação deverá ser coordenada com 
a organização, através do endereço electrónico 
operazionewow©smd.difesa.it.
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Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

ADFA participa em reunião do Conselho Consultivo

No dia 26 de Junho último teve lugar 
uma reunião do Conselho Consultivo 
do Mecanismo Nacional de Monito-
rização da Implementação da Con-
venção Sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, no Auditório António de Almeida 
Santos na Assembleia da República, em realização 
presencial e por videoconferência. A ADFA foi re-
presentada pela assistente social nacional, Sara 
Santos.
No início da reunião, Helena Rato, presidente da-
quele Concelho Consultivo, referiu-se, à actividade 
em prol das pessoas com deficiência no primeiro 

semestre, indicando que, “devemos crias condições, 
meios logísticos e administrativos para realização 
eficaz das actividades”.
Durante a reunião, foi apontado o facto de o Me-
canismo já ter número de identificação fiscal como 
pessoa colectiva, no seguimento das questões le-
vantadas por alguns conselheiros, relativamente às 
despesas de deslocação e sobre a dificuldade para 
solicitar ajudas de custo.
Um dos conselheiros indicou que o Conselho carece 
de apoio de secretariado e administrativo, destacan-
do também a necessidade de realização de reuniões 
em conjunto com os membros do Mecanismo.

A presidente do Conselho avançou que deverá tra-
balhar-se para ultrapassar a dificuldade de contac-
to com os conselheiros, “de forma mais prática e 
eficaz”. Surgiram então algumas ideias como a cria-
ção de grupos na rede social Whatsapp, ou de um 
domínio e página oficiais.
No final da reunião foi aprovada a decisão de ela-
boração de uma Recomendação a enviar ao Meca-
nismo, que, durante a respectiva preparação, será 
enviada aos conselheiros para análise e sugestões, 
mencionando as questões levantadas ao longo da 
reunião e solicitando uma reunião com os mem-
bros do Mecanismo.

CRPG assume nova designação de âmbito nacional

Centro de Reabilitação Profissional

O Centro de Reabilitação Profissional 
de Gaia (CRPG) passou a chamar-se 
Centro de Reabilitação Profissional, 
desde a publicação da Portaria n.º 
195/2023, de 10 de Julho, que proce-

deu à homologação do aditamento ao Protocolo 
que criou o Centro, em Julho de 1999.
“Está concretizado este passo fundamental para do-
tar o País de capacidade estruturada de dar respos-
ta às muitas pessoas que, em cada ano, vêm os seus 
projectos de vida alterados por acidentes e doenças 

graves, e às entidades empregadoras em que desen-
volvem os seus projectos profissionais, umas e ou-
tras carecendo de apoio técnico especializado para 
enfrentar os desafios que se lhes colocam, promo-
vendo contextos de trabalho inclusivos”, realçou a 
Direcção Nacional, ao tomar conhecimento da al-
teração.
O Centro de Reabilitação Profissional (CRP) resul-
ta de um trabalho determinado e persistente, de 
muitos anos. Esse trabalho contou com a colabo-
ração da ADFA, desde sempre, e da APG, mais re-

centemente, dando o enquadramento institucio-
nal, “sem o qual não seria possível o caminho feito 
nem o caminho a percorrer”.
O CRP abraça agora o desafio de pôr em acção a 
nova estratégia e de levar a todo o território do 
Continente o trabalho que tem desenvolvido no 
Norte.
Aguarda-se o Despacho do secretário de Estado 
do Trabalho para nomeação dos novos Órgãos So-
ciais, após o que entram imediatamente em fun-
ções, realizando a sua primeira reunião.
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Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.

Soluções de lanches para os passeios de Verão

Sendo, mais ou menos, apreciador de acti-
vidades ao ar livre no Verão, com certeza 
surgirão oportunidades para passear no 
campo ou na praia.
Como, muitas vezes, os passeios implicam 

deslocações, é importante planear as refeições, caso 
não haja acesso a alimentos próximos dos sítios que 
visita.
Pretende-se que estas refeições sejam saudáveis, 
completas, saciantes e que os alimentos escolhidos 
não se alterem com as temperaturas elevadas.
Analisemos algumas refeições práticas e nutricional-
mente adequadas:
- �Sanduiche de atum, alface e pepino; melancia fa-

tiada com sumo de limão (para retardar a oxida-
ção da fruta) e água;

- �Iogurte líquido; mistura de frutos de casca rija (no-
zes, amêndoas, cajus…), nectarina e água;

- �Sanduiche de queijo, ovo, tomate e cenoura ralada; 
morangos e água;

- �Salada fria de bacalhau, grão-de-bico e salsa pica-
da; melão fatiado com sumo de limão e água;

- �Sanduiche de queijo, fiambre, rúcula e pepino; 
uvas; amêndoas e água;

- �Bolachas de arroz; minibolas de queijo; mirtilos e 
água;

- �Salada fria com massa, bife de frango grelhado, ce-
noura ralada e tomate; meloa fatiada e água.

A qualquer uma destas opções deve acrescentar um 
reforço de hortícolas, num recipiente à parte, e uma 
bebida hidratante.
Relativamente às bebidas, a água assume o papel de 

melhor opção, indiscutivelmente, mas pode tam-
bém preparar bebidas à base de água, com aromas: 
limonada com hortelã | água com pepino e gengi-
bre | água com pedaços de frutos vermelhos | água 
com canela, hortelã e raspa de limão | infusões frias 
de frutos vermelhos, de manga ou de maça canela. 
Escusado será dizer que a estas bebidas não se deve 
adicionar açúcar, mas pode dar asas à imaginação 
para que as suas bebidas sejam deliciosas e pratica-
mente sem calorias.
Acondicione bem os alimentos e as bebidas para se 
manterem frescos e não se degradarem. Para isso, 
basta colocá-los numa lancheira térmica e algumas 
cuvetes de gelo.

Evite alimentos que se alteram com facilidade, 
desequilibrados ou que promovem desidratação, 
como molhos com gordura (maionese, natas), bolos 
simples ou com cremes, bolachas de manteiga ou 
de chocolate, salgadinhos, folhados, mariscos e be-
bidas alcoólicas.
Seja creativo, varie os alimentos e desfrute do Verão.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Novo secretário de Estado da Defesa Nacional

O Presidente da República aceitou a pro-
posta do primeiro-ministro para no-
meação de Carlos Alberto Raheb Lopes 
Pires como novo secretário de Estado da 
Defesa Nacional (SEDN) do XXIII Go-

verno Constitucional. A cerimónia de tomada de pos-
se realizou-se no dia 20 de Julho, no Palácio de Belém.
O diplomata e novo governante desempenhava, até 
ao momento, funções como director do Serviço de 
Informações Estratégicas de Defesa (SIED) e já havia 
integrado vários gabinetes governamentais do PS e do 
PSD, tendo mesmo sido adjunto do então primeiro-
-ministro Passos Coelho.
O novo SEDN Carlos Lopes Pires nasceu em 1973, em 
Beirute, capital do Líbano, de onde saiu em criança 

quando eclodiu a guerra civil. É licenciado em Rela-
ções Internacionais pelo Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas (ISCSP), mestre em Estudos 
Europeus, pela London School of Economics, e in-
tegrou a carreira diplomática em 1997, nas Embai-
xadas portuguesas em S. Tomé, no Cairo e em Paris.
Segundo a nota biográfica no site do SIED, “entre 
as várias áreas acompanhadas no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, destacam-se as relativas à Se-
gurança e Defesa, com particular incidência no qua-
dro da União Europeia e da OSCE”. Foi conselheiro 
de defesa na delegação portuguesa junto da NATO 
(2007-2008), e agraciado com a Medalha da Defesa 
Nacional.
Carlos Lopes Pires foi adjunto, em 2010/2011, do 

ministro dos Negócios Estrangeiros Luís Amado (no 
segundo Governo de José Sócrates), adjunto do ga-
binete do primeiro-ministro Passos Coelho, entre 
2011 e 2013, e chefe do Gabinete do secretário de 
Estado adjunto e dos Assuntos Europeus Miguel Mo-
rais Leitão, de Fevereiro a Julho de 2013, e depois do 
ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros Rui 
Machete, de Julho de 2013 a Agosto de 2014, ambos 
executivos do PSD.
A tomada de posse ocorreu praticamente duas se-
manas depois de o Presidente da República Marcelo 
Rebelo de Sousa ter aceitado, a 7 de Julho, a demis-
são de Marco Capitão Ferreira, após a realização de 
buscas à sua residência e ao Ministério da Defesa 
Nacional, por suspeitas de corrupção.
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